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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. 
ART. 12, I, DA LEI 8.137/90. ICMS. VALOR SONEGADO. INCLUSÃO 
DE JUROS E MULTA. AUSÊNCIA DE GRAVE DANO À 
COLETIVIDADE. CAUSA DE AUMENTO AFASTADA. REDUÇÃO DA 
PENA-BASE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO. 

1. O dano tributário é valorado considerando seu valor atual e integral, 
incluindo os acréscimos legais de juros e multa.

2. A majorante do grave dano à coletividade, prevista pelo art. 12, I, da 
Lei 8.137/90, restringe-se a situações de especialmente relevante dano, 
valendo, analogamente, adotar-se para tributos federais o critério já 
administrativamente aceito na definição de créditos prioritários, fixado 
em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), do art. 14, caput, da Portaria 
320/PGFN.

3. Em se tratando de tributos estaduais ou municipais, o critério deve ser, 
por equivalência, aquele definido como prioritário ou de destacados 
créditos (grandes devedores) para a fazenda local.

4. Em Santa Catarina, a legislação de regência não prevê prioridade de 
créditos, mas define, como grande devedor, aquele sujeito passivo cuja 
soma dos débitos seja de valor igual ou superior a R$ 1.000.000, 00, nos 
termos do art. 3º da Portaria PGE/GAB n. 094/17, de 27/11/2017.

5. Caso em que o valor sonegado relativo a ICMS – R$ 207.011,50 – 
alcança o valor de R$ 625.464,67 com multa e juros, o que não atinge o 
patamar diferenciado de dívida tributária acolhido pela Fazenda estadual 
catarinense e, assim, não se torna tampouco apto a caracterizar o grave 
dano à coletividade do art. 12, I, da Lei 8.137/90.

6. Fixada, assim, a tese de que o grave dano à coletividade é 
objetivamente aferível pela admissão na Fazenda local de crédito 
prioritário ou destacado (como grande devedor).

7. Reduzida a pena, impõe-se o reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva estatal.

8. Recurso especial provido para reduzir as penas a 2 anos de reclusão e a 
10 dias-multa e declarar, de ofício, a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva do Estado.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, retomado 
o julgamento após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Nefi Cordeiro 
(Relator), dando provimento ao recurso especial para reduzir as penas a 2 anos 
de reclusão e 10 dias-multa e declarar, de ofício, a extinção da punibilidade de 
ROGÉRIO SCHLINDWEIN pela prescrição da pretensão punitiva do Estado, e 
os votos dos Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz (com ressalva de 
entendimento) no mesmo sentido e os votos dos Srs. Ministros Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi 
(declarar-se apto a votar), acompanhando a divergência inaugurada pelo Sr. 
Ministro Ribeiro Dantas, negando provimento ao recurso especial, por maioria, 
dar provimento ao recurso especial para reduzir as penas a 2 anos de reclusão e 
10 dias-multa e declarar, de ofício, a extinção da punibilidade de ROGÉRIO 
SCHLINDWEIN pela prescrição da pretensão punitiva do Estado, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), que 
negavam provimento ao recurso especial. Votaram vencidos os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE) e Jorge Mussi. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 

 

  

Brasília, 11 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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